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TERMO DE CREDENCIAMENTO nº 001/2025

Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM
JESUS DO OESTE-SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº
0.1594.009/0001-30, com sede na Avenida Nossa Senhora De Fatima, nº 120, Centro, na cidade de Bom
Jesus Do Oeste - SC, neste ato representada pelo Sr. Marcio José Storck, no uso de sua competência legal,
doravante denominado CREDENCIANTE, e do outro lado EMPRESAS doravante denominada
CREDENCIADA, celebram o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO em decorrência de
Procedimento Licitatório nº 30/2025, Credenciamento nº 001/2025, ao qual se vincula ao edital, e em
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, que reger-se á pelas seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FINALIDADE

1.1 Constitui objeto deste Termo de Credenciamento a contratação de empresas com ponto de coleta no
município de Bom Jesus Do Oeste, para prestação de serviços de realização de exames laboratoriais
com base na tabela de preços do SUS.

1.2 Os serviços deverão ser prestados na sede do laboratório credenciado, COM COLETA DIARIA;
1.3 Os quantitativos serão distribuídos entre os Credenciados, conforme necessidade e disponibilidade

financeira da Secretaria Municipal de Saúde, e a seleção do contratado está a cargo do beneficiário
direto da prestação, nos termos do artigo 79 II da lei 14.133/21.

1.4 O Edital, seus anexos e toda a documentação da Credenciada apresentada na fase do credenciamento e
chamamento público, fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

2.1 O presente instrumento Contratual é firmado em decorrência do Processo Licitatório nº. 30/2025,
Chamada Pública nº. 001/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde, através do setor de regulação e
deverão ser executados na sede da empresa, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do
recebimento da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento) devidamente assinada, devendo este
prazo ser cumprido pela Credenciada, sob pena de rescisão e demais sanções previstas neste Termo,
no Termo de Credenciamento e na Lei nº. 14.133/21 e alterações. - Local da realização dos exames:
ponto de coleta ou sede da empresa Credenciada;

3.2. Os serviços serão executados da seguinte forma:
3.2.1. Os pacientes passarão por consulta com médico generalista e/ou especialista que avaliará a

necessidade dos exames.
3.2.2. De acordo com a solicitação médica, de posse do pedido de exames clínicos, os pacientes serão

encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde, para o Setor de Regulação, que fará o agendamento
por meio físico ou por sistema de informação.

3.2.3. A Credenciada somente poderá realizar os procedimentos mediante APRESENTAÇÃO, PELO
USUÁRIO, DO ENCAMINHAMENTO DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SERVIDOR
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RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE
CREDENCIAMENTO, sob pena de descredenciamento.

3.2.4. Os serviços serão executados nas instalações da Credenciada, que deverá ter capacidade técnica e
logística adequada para atender a demanda do município.

3.2.5. Os serviços, objeto do presente termo, serão executados com os profissionais e equipamentos da
Credenciada, inclusive com o fornecimento de todos os insumos necessários para realização dos
procedimentos diagnósticos que compõem os exames.

3.2.6. Dos Resultados dos Exames: deverá ser emitido comprovante de realização do exame para o
paciente, constando data do atendimento, data do resultado para a retirada do resultado na clínica,
de forma impressa, bem como endereço eletrônico, usuário e senha para retirada dos resultados pela
internet.

3.2.7. A Credenciada deverá arcar com todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços, tais
como: mão de obra, pagamento de seguros, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas
à legislação tributária, trabalhista e previdenciária.

3.2.8. A Credenciada, através de seu responsável técnico, responsabiliza-se inteira e completamente pelos
trabalhos realizados em decorrência deste Termo, inclusive quanto à sua eficiência e ainda no
tocante à responsabilidade civil, não obstante tais serviços sejam acompanhados e fiscalizados pela
Administração.

3.3. Durante o fornecimento NÃO SERÃO ACEITAS recusas ou atrasos de execução em detrimento de
quaisquer tipos de alegações

3.3.1. As recusas ou atrasos de execução serão consideradas como descumprimento contratual sujeitos às
sanções previstas neste instrumento convocatório

3.4. O recebimento ocorrerá em duas etapas:
a. Recebimento provisório: o serviço será recebido provisoriamente no momento da entrega da

fatura mensal de atendimentos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
Termo de Credenciamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações exigidas e com o quantitativo efetivamente autorizado pela Secretaria Municipal
de Saúde;

a.1) Em caso de irregularidades apuradas no momento da entrega da fatura mensal de atendimentos,
a fatura poderá ser recusada de pronto, mediante termo correspondente, ficando dispensado o
recebimento provisório, e fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao fornecedor.
a.2) Se após o recebimento provisório, constatar-se que os quantitativos da fatura diferem dos
quantitativos autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, a fiscalização notificará por escrito
a Credenciada para efetuar as devidas correções na fatura, no prazo de 24h (vinte e quatro horas).

b. Recebimento definitivo: no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, a
coordenação do setor de execução do atendimento avaliará a fatura dos serviços que, estando
em conformidade e com as assinaturas dos coordenadores responsáveis, será recebida
definitivamente, mediante termo de recebimento.

b.1) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133/2021, comunicando-se à Credenciada para
emissão de Nota Fiscal no que comprove e represente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
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3.6. O prazo para a solução, pela Credenciada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Termo de
Credenciamento

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 O valor global deste Termo de Credenciamento é de R$ 120.000,00.
4.2 Liquidação:
4.2.1 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 15 dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por

igual período.
4.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os

seguintes elementos: data da emissão; dados do Termo de Credenciamento, do órgão Credenciante
e do Processo Licitatório; período respectivo de execução do Termo de Credenciamento, se for o
caso; valor a pagar; eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.2.2.1 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Credenciada, obrigatoriamente, com o número
de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem
como na Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

4.2.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº. 14.133/2021.

4.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que a Credenciada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Credenciante;

4.2.5 Constatando-se a situação de irregularidade da Credenciada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Credenciante.

4.2.6 Persistindo a irregularidade, a Credenciante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Credenciada a ampla
defesa.

4.2.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Termo de Credenciamento, caso a Credenciada não regularize sua situação.

4.3 Pagamento:
4.3.1 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a apresentação de:
4.3.1.1 Ateste de recebimento definitivo dos serviços, com declaração expressa de que os mesmos foram

entregues em condições satisfatórias e atendem às condições previstas no presente termo;
4.3.1.2 Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhada da fatura mensal de atendimentos,

assinada pela coordenação do setor de prestação de serviços e dos demais documentos fiscais,
inclusive comprovantes da regularidade social, observando a dotação orçamentária e conforme
vínculo e fonte de recursos.

4.3.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela Credenciada.

4.3.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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4.3.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.3.5 A Credenciada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº.

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

4.3.6 A critério da Credenciante, poderão ser utilizados créditos da Credenciada para cobrir dívidas de
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da
irregular execução contratual.

4.3.7 Nenhum pagamento será efetuado à Credenciada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

CLÁUSULAQUINTA –DOSRECURSOSEDOCRÉDITOPELOQUALCORRERÁADESPESA

5.1 Para as despesas, serão utilizadas as seguintes rubricas orçamentárias:

3.3.90.39.50.00.00

5.2 As despesas que ultrapassarem o exercício serão empenhadas em dotação orçamentária dos exercícios
seguintes, conforme o caso.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, são obrigações da
CREDENCIADA:
I – Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal,
bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de todas as obrigações estabelecidas neste
instrumento;
II – Garantir a execução dos serviços de acordo com as especificidades deste Termo de Referência;
III – Executar fielmente o objeto do Termo de Credenciamento, comunicando imediatamente e com
antecedência ao gestor, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento;
IV – Apresentar Fatura/Nota Fiscal. A fatura deve ser detalhada e deverá discriminar todos os serviços
prestados, dados do Termo de Credenciamento e processo licitatório;
V – Comunicar à Credenciante, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento e prestar
informações julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pela
Credenciante;
VI – Responder por danos causados diretamente à Credenciante e/ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da execução do termo de Credenciamento;
VII – Manter, durante toda a execução do termo de Credenciamento, a compatibilidade com as
obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
VIII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes
da execução do termo de Credenciamento. A inadimplência da Credenciada referente a esses encargos,
não transfere à Credenciante a responsabilidade por seu pagamento.
IX – Prestar os serviços dentro dos melhores padrões de qualidade, com hombridade e respeito aos
pacientes, garantindo a qualidade do atendimento.
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X – Fornecer toda e qualquer informação referente à prestação de serviços públicos de forma
transparente, em especial nas solicitações decorrentes dos demais poderes ou esferas de acordo a Lei
de Acesso à Informação e Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e legislações adicionais ou
substitutas, se houver;
XI – Atender estritamente às solicitações emitidas por profissionais designados pela Secretaria
Municipal de Saúde, contendo assinatura e carimbo destes, ou por meio de agendamento em sistema da
Credenciada.
XII – Permitir aos auditores do componente municipal, estadual ou federal do SNA/SUS o acesso às
suas instalações, bem como disponibilizar imediatamente todos os documentos que forem solicitados;
XIII – Manter, durante a vigência do Termo de Credenciamento, as mesmas condições de habilitação
apresentadas para credenciamento;
XIV – Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;
XV – Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH;
XVI – Comunicar a PrefeituraMunicipal de Bom Jesus Do Oeste/SC, a ocorrência de fato superveniente
que possa acarretar o descredenciamento;
XVII – Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados dos
serviços prestados, seja na esfera administrativa, cível ou criminal, em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções;
XVIII – Promover a substituição de profissional com responsabilidade técnica, apenas mediante prévia
e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Bom Jesus Do Oeste/SC;
XIX – Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e
municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de todas as obrigações
estabelecidas neste instrumento;
XX – Seguir os protocolos de atendimento desenvolvidos exclusivamente para os pacientes
beneficiados pelos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no âmbito de Bom Jesus Do Oeste/SC;
XXI – Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por
profissional empregado ou preposto, em razão da execução dos serviços;
XXII – É vedado à (ao) empresa credenciada em decorrência do processo de credenciamento exigir que
o usuário assine fatura ou guia de atendimento em branco ou outros meios que implique má-fé
administrativa;
XXIII - Garantir confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes;
XXIV - Remarcar, num prazo máximo de 14 (quatorze) dias corridos, os agendamentos cancelados
decorrentes de interrupção, programada ou não;
XXV - Acompanhar diariamente os canais de comunicação do município com a Contratada (e-mail,
Whatsapp), respondendo às solicitações.
XXVI – Realizar os exames somente com a entrega, pelo usuário, do pedido médico devidamente
autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde;
XXVII – Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência.
XXVIII – Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a causar ao SUS
ou ao paciente deste.
XXIX – Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação.
XXX – Executar os serviços prestados ao SUS/Prefeitura Municipal de Bom Jesus Do Oeste/SC,
rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas;
XXXI – Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste Termo;
XXXII – A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Termo de Credenciamento pelos órgãos
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui, nem reduz a responsabilidade dos
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Estabelecimentos (Laboratórios) credenciados nos termos da legislação referente a licitações e Termo
de Credenciamentos administrativos;
XXXIII – Os Estabelecimentos (Laboratórios) credenciados serão responsáveis pela indenização de
dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou
omissão, voluntária ou não, praticada por seus profissionais ou prepostos.

6.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21, são obrigações da
CREDENCIANTE: I – Acompanhar e fiscalizar a execução do Termo de Credenciamento,
assegurando-se da correta prestação dos serviços.
II – Assegurar que os beneficiários dos serviços estejam sendo plenamente atendidos pelas empresas
credenciadas. Caso sejam constatadas irregularidades ou falhas no atendimento aos pacientes, a
Credenciante deverá emitir relatório explicitando as falhas, para consequente notificação à empresa
Credenciada;
III – Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados nomercado.
IV – Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;
V – Fiscalizar e aprovar os serviços realizados;
VI – Efetuar o pagamento à Credenciada em até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa pela
Prefeitura Municipal de Bom Jesus Do Oeste/SC;
VII – Prestar aos credenciados todas as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços;
VIII – Disponibilizar meios adequados para gestão administrativa e financeira dos Termos de
Credenciamento celebrados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

7.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

7.2 Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011, as
partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei nº. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD),
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

7.2.1 O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo
existente entre o Credenciante e Credenciada, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados,
prestadores de serviço e consultores.

7.3 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Credenciante, para a execução do
serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da Credenciada, tais
como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de
identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº. 13.709/2018.

7.4 A Credenciada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de
proteger os dados pessoais repassados pela Credenciante.

7.5 a Credenciada fica obrigada a comunicar à Credenciante em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar
as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
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7.5.1 A comunicação não exime o Credenciada das obrigações, sanções e responsabilidades que possam
incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.

7.6 O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁSULA OITAVA – DA HABILITAÇÃO

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº
14.133/2021, como, por exemplo:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado de todas as
alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
e) Declaração da empresa credenciada que se compromete a realizar as coletas para a realização de exames
diariamente.

8.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.2.3. Regularidade perante a Fazenda Federal;
8.2.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual;
8.2.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do licitante;
8.2.6. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
8.2.7.Regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas);

http://www.bomjesusdooeste.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE BOM JESUS DO OESTE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
Av. Nossa Senhora de Fátima, 120 CEP 89.873-000
Fone/Fax: (049) 3363 0200 / 3363 0201 / 3363 0041
CNPJ 01.594.009/0001-30

8
E-mail: licitacao@bomjesusdooeste.sc.gov.br www.bomjesusdooeste.sc.gov.br Fone/Fax: (49) 3363 0200

8.2.8. Certidão Negativa de Débitos emitida pelo Município de Bom Jesus do Oeste/SC (essa certidão pode
ser emitida através da Internet, pelo site do município (www.bomjesusdooeste.sc.gov.br), no link:
https://bomjesusdooeste.govbr.cloud:8443/cidadao/servlet/br.com.cetil.ar.jvlle.hatendimento.
(Quando não for possível a emissão da presente certidão nos casos em que a licitante não possui cadastro
junto à municipalidade, por exemplo, a pregoeira poderá consultar junto ao setor tributário e, não havendo
débitos, habilitar a licitante no tocante ao presente item).
8.2.9. Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma prevista na Lei
14.133/2021, essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por ela referenciadas.

8.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):
8.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.

8.4. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), com lista
de serviços que serão realizadas pelo laboratório e caso utilize serviços terceirizados, esses deverão estar
descritos nesse cadastro;
b) Alvará Sanitário Atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual;
c) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, atualizado;
d) Registro do Responsável Técnico pelo Laboratório no respectivo Conselho Profissional e comprovante
de especialização emitido pela sociedade científica respectiva;
e) Comprovação de vínculo do(s) responsável(is) técnico(s), em uma das seguintes formas:
- Profissional empregado da empresa: cópia do registro em carteira de trabalho ou da ficha de registro de
empregados autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho;
- Profissional sócio/diretor/proprietário: cópia do contrato social e suas modificações em vigor;
- Profissional Autônomo: que presta serviço à empresa, mediante contrato de prestação de serviço: cópia
do contrato em vigor.
f) Apresentar certificado e/ou contrato de coleta, transporte e destinação de resíduos de serviços de saúde,
conforme RDC/ANVISA Nº 222/2018 e suas atualizações.

CLÁSULA NONA – DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE
CREDENCIAMENTO
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9. O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
9.1Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Termo de Credenciamento, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
9.2 As comunicações entre a Credenciante e a Credenciada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.3 A Credenciante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.
9.4 Após a assinatura do Termo de Credenciamento, a Contratante poderá convocar o representante da

Credenciada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.5 A execução do Termo de Credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
Termo de Credenciamento, ou pelos respectivos substitutos (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, caput).

9.5.1 O fiscal do Termo de Credenciamento acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas neste, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

9.5.2 O fiscal do Termo de Credenciamento será responsável por: solicitar a autorização de
fornecimento, acompanhar o empenho, enviar a autorização de fornecimento para a Credenciada,
acompanhar os prazos de entrega, fiscalizar a entrega, emitir ateste de recebimento provisório,
enviar documento para recebimento definitivo pelo gestor do Termo de Credenciamento, enviar
nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo, acompanhar as garantias, solicitar a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário, verificando a manutenção das condições de
habilitação da Credenciada.

9.5.3 O fiscal do Termo de Credenciamento anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências
relacionadas à execução do Termo de Credenciamento, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº. 14.133/2021, art. 117, §1º)

9.5.3.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do Termo de Credenciamento
emitirá notificações para a correção da execução do serviço contratado, determinando prazo
para a correção. (Decreto nº. 11.246, de 2022, art. 22, III);

9.5.4 O fiscal do Termo de Credenciamento informará ao gestor do Termo de Credenciamento, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº.
11.246, de 2022, art. 22, IV).

9.5.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Termo de Credenciamento nas
datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do Termo de
Credenciamento.

9.5.6 O fiscal do Termo de Credenciamento comunicará ao gestor do Termo de Credenciamento, em
tempo hábil, o término do Termo sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva
ou à prorrogação contratual.

9.6 O gestor do Termo de Credenciamento coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização, contendo todos os registros formais da execução no histórico no Termo de
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Credenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do Termo de Credenciamento para fins de atendimento à finalidade da Administração.

9.6.1 O gestor do Termo de Credenciamento acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da Credenciada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.6.2 O gestor do Termo de Credenciamento tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

9.7 A gestão do Termo de Credenciamento ficará a cargo do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, Senhora
Taliciana Ines Roman.

9.8 A fiscalização ficará a cargo da servidora, Janiara Tesche.

CLÁUSULA DECIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10. As atualizações dos valores contratados serão feitas através do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA em vigor, visando garantir o equilíbrio econômico financeiro, mediante termo
aditivo, somente após decorrido um ano da emissão do Termo de Credenciamento;
10.1 Conforme previsto no art. 124 da Lei nº. 14.133/21, o credenciado fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e
cinco por cento) sobre a quantidade inicial estimada do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS PRAZOS

11. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento ficará aberto em quanto perdurar a necessidade, de
acordo com o interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS

12. A Credenciada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
I – Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento;
II – Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – Dar causa à inexecução total do Termo de Credenciamento;
IV – Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VI – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do Termo de
Credenciamento;
VII – Praticar ato fraudulento na execução do Termo de Credenciamento;
VIII – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IX – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
X – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.1 A Credenciada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções conforme art. 156 da Lei
14.133/21:
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I – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da
Credenciada;
III – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado, caso haja atraso na prestação dos serviços
sem justificativas plausíveis conforme o prazo estipulado no Termo de Credenciamento;
IV – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
dois anos;
V – Impedimento de licitar e de contratar com o órgão credenciante pelo prazo de até cinco anos.
VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Credenciada ressarcir a
Credenciante pelos prejuízos causados.

12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato
lesivo à Administração Pública, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização.

12.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nos termos da Lei nº. 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

12.5 O Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da
Credenciada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

12.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo de
responsalização que assegurará o contraditório e a ampla defesa á Credenciada, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021.

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

12.9 O prazo do impedimento de licitar e de contratar será de até cinco anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.10As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e
Contratar com a Administração Pública Municipal, devendo a credenciada ser descredenciado junto
ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no Termo de Credenciamento e das demais cominações
legais.

12.11As comunicações de advertências e notificações, serão enviadas para o e-mail cadastrado na proposta,
e serão publicadas na aba “Notificações” no site oficial da Prefeitura Municipal de Bom Jesus Do
Oeste/SC.
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12.12Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita da Credenciada, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, nos termos dos artigos 157 e 158 da Lei nº.
14.133/2021.

12.13A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº. 14.133, de 2021).

12.14É admitida a reabilitação da interessada ou credenciada perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, nos termos do artigo 163 da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO E RESCISÃO

13.1 Dos motivos para o Descredenciamento:
13.2 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
13.2.1 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
13.2.2 A lentidão no cumprimento do Termo de Credenciamento, levando o Credenciante a comprovar a

impossibilidade de execução do objeto, no prazo e condições estipuladas;
13.2.3 A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da Credenciada com outrem, a cessão ou

transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação
da Credenciada que afetem a boa execução do Termo de Credenciamento, sem prévio conhecimento
e expressa autorização do Credenciante.

13.2.4 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante
do Credenciante designado para o acompanhamento e fiscalização do Termo de Credenciamento;

13.2.5 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da Credenciada, que prejudique a
execução do Termo de Credenciamento;

13.2.6 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa do Credenciante, e exaradas no processo
administrativo a que se refere o Termo de Credenciamento;

13.2.7 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Prefeitura Municipal de Bom Jesus Do
Oeste/SC, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à
Credenciada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

13.2.8 Descumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº. 14.133/21, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

13.3 A rescisão do Termo de Credenciamento poderá ser:
I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III – Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

13.3.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

14. O Termo de Credenciamento poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo
relevante e devidamente justificado e em conformidade com a Lei nº. 14.133/21 e suas alterações.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OMISSÕES E DO FORO

15. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as normas legais aplicáveis.
15.1 Fórum da Comarca de Modelo/SC, fica eleito para soluções de qualquer pendência daqui provinda.

Estando ajustados e contratados, firmam o presente Termo de Credenciamento em três vias, com o
testemunho de duas pessoas que também o assinam.

Bom Jesus Do Oeste,02 de janeiro de 2025.

Prefeito Municipal
Contratante

TESTEMUNHAS:

Empresa

Visto Assessoria Jurídica
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